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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : JAIR DA SILVA SANTOS
ADVOGADA : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - MG099038
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR. REFORMA. ALIENAÇÃO MENTAL. ENFERMIDADE NÃO 
COMPROVADA. DOENÇA SEM NEXO DE CAUSALIDADE COM O SERVIÇO 
CASTRENSE. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. Na origem, trata-se de ação voltada à revisão do ato de reforma de militar 
com o fim de enquadrar sua incapacidade nas hipóteses dos incisos IV e/ou V do art. 
108 da Lei 6.880/1980 e, por consequência, garantir-lhe os proventos integrais 
correspondentes ao grau hierárquico imediato ao que possuía, nos termos dos arts. 
109 e 110, § 1º, da mesma norma.

2. No presente caso, o acórdão recorrido concluiu que o autor não 
comprovou ser portador de alienação mental bem como que tal enfermidade teria sido 
em decorrência da atividade castrense, motivo pelo qual negou a pretensão de revisão 
do ato de reforma.

3. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e das provas, e não na valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no presente 
caso a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), segundo a qual "a pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial".

4. Em relação à tese relativa à isenção do imposto de renda, o agravo 
interno não merece ser conhecido, uma vez que não foi combatido o fundamento da 
decisão agravada que aplicou a Súmula 283/STF.

5. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, conhecer parcialmente 
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Paulo Sérgio 
Domingues.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 25 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : JAIR DA SILVA SANTOS
ADVOGADA : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - MG099038
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR. REFORMA. ALIENAÇÃO MENTAL. ENFERMIDADE NÃO 
COMPROVADA. DOENÇA SEM NEXO DE CAUSALIDADE COM O SERVIÇO 
CASTRENSE. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. Na origem, trata-se de ação voltada à revisão do ato de reforma de militar 
com o fim de enquadrar sua incapacidade nas hipóteses dos incisos IV e/ou V do art. 
108 da Lei 6.880/1980 e, por consequência, garantir-lhe os proventos integrais 
correspondentes ao grau hierárquico imediato ao que possuía, nos termos dos arts. 
109 e 110, § 1º, da mesma norma.

2. No presente caso, o acórdão recorrido concluiu que o autor não 
comprovou ser portador de alienação mental bem como que tal enfermidade teria sido 
em decorrência da atividade castrense, motivo pelo qual negou a pretensão de revisão 
do ato de reforma.

3. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e das provas, e não na valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no presente 
caso a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), segundo a qual "a pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial".

4. Em relação à tese relativa à isenção do imposto de renda, o agravo 
interno não merece ser conhecido, uma vez que não foi combatido o fundamento da 
decisão agravada que aplicou a Súmula 283/STF.

5. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por JAIR DA SILVA SANTOS da 
decisão de minha relatoria de fls. 1.061/1.069.

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta, em síntese, que a 
matéria discutida nos autos é eminentemente de direito. Alega que a sua enfermidade 
decorreu do serviço castrense, pelo que deve ser reconhecido o seu direito à reforma. 

Afirma que foi comprovada a sua invalidez, que é portador de alienação 
mental enquadrada em lei e que a ele é devida, também, a isenção do imposto de 
renda, nos termos do art. 108, IV e V, da Lei 6.880/1980.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 1.097).

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece êxito.

Na origem, trata-se de ação voltada à revisão do ato de reforma do militar 
com o fim de enquadrar sua incapacidade nas hipóteses dos incisos IV e/ou V do art. 
108 da Lei 6.880/1980 e, por consequência, garantir-lhe os proventos integrais 
correspondentes ao grau hierárquico imediato ao que possuía, nos termos dos arts. 
109 e 110, § 1º, da mesma norma.

O Tribunal de origem, ao decidir a lide, apresentou os seguintes 
fundamentos (fl. 904):

Na hipótese, do cotejo do conjunto probatório colacionado aos autos, 
observa-se que o autor é portador de obesidade e transtorno depressivo 
recorrente, consoante consignado nas diversas atas de inspeções médicas 
realizadas pelas juntas médicas do Exército, enfermidade esta que ensejou o 
reconhecimento administrativo da sua reforma. Contudo, carece de substrato 
probatório robusto a alegação de que o requerente seja portador de 
alienação mental, de modo a restar configurado que o embasamento 
concedido pela administração militar, ombreada no inciso VI do art. 108 da 
Lei 6.880/80, padeceria de vício suficiente a atestar sua ilegalidade e, por 
consequência a revisão do ato objurgado. Ao revés, inexiste nos autos 
qualquer informação de que a parte autora tenha sido diagnosticada com 
alienação mental, de sorte que estender a interpretação dos laudos médicos 
— que, de fato, atestam que o autor possui transtorno psiquiátrico — para a 
adequação de dispositivo legal que, na espécie, não se ajusta ao quadro de 
saúde do requerente, fere, sobretudo, o princípio da legalidade, ocasionando 
temerária insegurança jurídica ao prever interpretação de dispositivo legal 
em dissonância ao instituído pelo legislador. Ademais, exsurge desprovida 
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de plausibilidade a pretensão autoral de vincular a origem da enfermidade 
por ele acometida às atividades militares, uma vez que os alegados abalos 
emocionais por ele sofridos enquanto prestava serviço no Exército, de per si, 
não se revelam suficientes para atribuir a gênese funcional à enfermidade, 
mormente, à míngua de qualquer prova apta a revelar tal alegação. Neste 
ponto, importante destacar que nem mesmo o laudo médico juntado pela

Como visto, no presente caso, o acórdão recorrido concluiu que o autor não 
comprovou ser portador de alienação mental bem como que tal enfermidade teria sido 
em decorrência da atividade castrense, motivo pelo qual negou a pretensão de revisão 
do ato de reforma.

Realmente, para alterar tal conclusão seria necessário o revolvimento do 
suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial tendo em vista 
a incidência da Súmula 7/STJ.

Da análise do art. 105, inciso III, da Constituição Federal, conclui-se que a 
missão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é a de uniformizar a interpretação da 
legislação federal.

No cumprimento de seu papel, não é devido a este Tribunal o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos porque tal providência daria ensejo à formação de 
novo juízo acerca de fatos e provas, atribuição exclusiva das autoridades judiciais de 
primeira e segunda instâncias.

Está correta a decisão que não conheceu do recurso com fundamento na 
Súmula 7 do STJ.

Por fim, em relação à tese relativa à isenção do imposto de renda, o agravo 
interno não merece ser conhecido, uma vez que não foi combatido o fundamento da 
decisão agravada que aplicou a Súmula 283/STF.

Diante dessas considerações, conheço parcialmente do agravo interno e, 
nessa parte, a ele nego provimento.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JAIR DA SILVA SANTOS
ADVOGADA : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - MG099038
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - REFORMA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JAIR DA SILVA SANTOS
ADVOGADA : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - MG099038
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues.
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Brasília, 24 de fevereiro de 2025

Documento eletrônico VDA45834841 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/02/2025 11:27:45
Código de Controle do Documento: 7c2cf84e-c79a-4373-8e42-4636efa3c15b


